
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DA PARAÍBA 
GABINETE DO DESEMBARGADOR JOÃO ALVES DA S ILVA

DECISÃO MONOCRÁTICA
APELAÇÃO Nº 0003058-77.2013.815.2001
ORIGEM   : Juízo da 4ª Vara Cível da Comarca da Capital 
RELATOR   : Desembargador João Alves da Silva
APELANTE   : Banco Citibank S/A (Adv. Simone da Silva Thallinger e Aline 
Collaço Belvedere)
APELADO    : Ayrton Pereira (Adv. Lucas Freire Almeida)

APELAÇÃO  CÍVEL.  AÇÃO  DE  COBRANÇA.  RECURSO 
INTERPOSTO  POR  MEIO  DE  CÓPIA  REPROGRÁFICA. 
APLICAÇAO DA LEI 9.800/99, POR ANALOGIA. ORIGINAL 
APRESENTADO  INTEMPESTIVAMENTE.  PRECEDENTES 
DO STJ.  ART. 557,  CAPUT,  CPC. SEGUIMENTO NEGADO 
AO RECURSO.

-  “Consoante  jurisprudência  Do  TJMG,  "é  cabível  a 
interposição  de  recurso  através  de  cópia  reprográfica  da 
petição recursal, desde que os originais sejam protocolados no 
prazo  de  cinco  dias,  por  analogia  ao  disposto  na  Lei  nº 
9.800/99.”1

RELATÓRIO

Trata-se de apelação cível  interposta pelo Banco Citibank S/A 
contra  sentença  proferida  pelo  MM.  Juízo  da  4ª  Vara  Cível  da  Comarca  de  João 
Pessoa, nos autos da ação de cobrança por ele ajuizada em face de Ayrton Pereira. 

O  MM.  Juiz  a  quo  julgou parcialmente  procedente  a  ação  de 
cobrança,  condenando o  réu  ao  pagamento  do  saldo  remanescente  da  dívida,  se 
houver,  devendo ser  decotado do cálculo a comissão de permanência  prevista  na 
cláusula 8ª mútuo. Condenou, ainda, a parte ré ao pagamento das custas e honorários 
advocatícios fixados em 10% (dez por cento) sobre o valor da condenação.

Inconformado,  o  promovente  interpôs  recurso  apelatório  por 
meio de cópia reprográfica, tendo juntado o original do recurso apenas 14 (quatorze) 

1 TJ-MG - AGV: 10024096454459002 MG , Relator: Cabral  da Silva, Data de Julgamento: 22/10/2013, Câmaras Cíveis  / 10ª 
CÂMARA CÍVEL, Data de Publicação: 01/11/2013



dias após.

Não foram apresentadas contrarrazões.

É o relatório. 

Decido.

Analisando  detidamente  os  requisitos  de  admissibilidade 
recursal, verifico que o apelo foi interposto após excedido o prazo previsto em lei, 
logo, mostra-se intempestivo.

O  apelante  interpôs  recurso  via  cópia  reprográfica,  todavia, 
deixou de protocolizar os originais correspondentes no quinquídio legal.

Com efeito, a partir do advento da Lei Federal nº 9.800/99, mais 
precisamente, em seus arts. 1º e 2º, possibilitou-se as partes peticionarem “via fax ou 
outro similar”, desde que obedecendo ao prazo determinado para apresentação dos 
originais, in verbis:

“Art.  1º  É  permitida  às  partes  a  utilização  de  sistema  de 
transmissão  de  dados  e  imagens  tipo  fac-símile  ou  outro 
similar, para a prática de atos processuais que dependam de 
petição escrita.

Art.  2º  A  utilização  de  sistema  de  transmissão  de  dados  e 
imagens não prejudica o cumprimento dos prazos, devendo os 
originais  ser  entregues  em juízo,  necessariamente,  até  cinco 
dias da data de seu término. (grifou-se).

Portanto,  considerando  que  o  apelo  fora  interposto  mediante 
cópia reprográfica em 05/09/2014 (fl. 83), o prazo para apresentação dos originais se 
esgotaria no dia 12/09/2014, contudo, os mesmos só foram entregues após o prazo, ou 
seja, em 19/09/2014, excedendo os 05 (cinco) dias previstos, conforme se verifica do 
original da petição recursal. 

A par desses informações, tenho que melhor sorte não socorre o 
apelante/promovente, haja vista a intempestividade do recurso.

Corroborando tal entendimento, já decidiu as Cortes Superiores:

PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  REGIMENTAL  NO 
RECURSO  EXTRAORDINÁRIO  COM  AGRAVO. 
INTEMPESTIVIDADE.  PROTOCOLIZAÇÃO  POR  �FAX�. 
ESCOAMENTO  DO  PRAZO  PARA  APRESENTAÇÃO  DO 



DOCUMENTO  ORIGINAL.  LEI  9.800/99.  RECURSO  NÃO 
CONHECIDO. (STF - ARE: 802659 MG , Relator: Min. TEORI 
ZAVASCKI, Data de Julgamento: 10/06/2014, Segunda Turma, 
Data de Publicação: DJe-125 DIVULG 27-06-2014 PUBLIC 01-
07-2014)

AGRAVO  REGIMENTAL.  AGRAVO  EM  RECURSO 
ESPECIAL.  INTERPOSIÇÃO  DE  RECURSO  POR  FAX. 
ORIGINAL.  NÃO  APRESENTADO  NO  PRAZO. 
INTEMPESTIVIDADE.  1.-  Conforme  disposto  na  Lei  n.º 
9.800/99,  é  facultado  às  partes  a  utilização  de  sistema  de 
transmissão  de  dados  e  imagens  tipo  fac-símile  ou  outro 
similar, para a prática de atos processuais que dependem de 
petição  escrita,  devendo  os  originais  ser  protocolizados, 
necessariamente, até cinco dias do término do prazo recursal. 
2.- Não encaminhado o original da petição do recurso no prazo 
estabelecido no art. 2º da referida norma, deve ser reconhecida 
a  intempestividade  do  recurso.  3.-  Agravo  Regimental 
improvido. (STJ - AgRg no AREsp: 477095 MA 2014/0033925-5, 
Relator:  Ministro  SIDNEI  BENETI,  Data  de  Julgamento: 
27/03/2014, T3 - TERCEIRA TURMA, Data de Publicação: DJe 
29/04/2014)

PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  REGIMENTAL. 
INTERPOSIÇÃO  VIA  FAX.  NÃO  APRESENTAÇÃO  DOS 
ORIGINAIS DENTRO DO PRAZO LEGAL DE CINCO DIAS. 
INTEMPESTIVIDADE.  1.  Interposto  o  recurso  via  fax, 
compete à parte recorrente apresentar os originais dentro do 
prazo  contínuo  de  cinco  dias,  previsto  no  art.  2º  da  Lei  n. 
9.800/99.  2.  O  termo  inicial  desse  qüinqüídio  é  o  dia 
imediatamente subseqüente ao termo final do prazo recursal, 
ainda  que  não  haja  expediente  forense.  3.  Na  espécie,  a 
decisão agravada foi publicada no dia 11/04/2014 (sexta-feira), 
e  a  fluência  do prazo recursal  a  que se refere o art.  258 do 
RISTJ, se deu em 14/04/2013 (segunda-feira). A parte enviou o 
recurso  de  agravo  via  fax  no  dia  22/04/2014.  No  entanto, 
percebe-se que até o presente momento não foi apresentada a 
petição original do citado recurso, consoante atesta a certidão 
de fl. 741 (e-STJ). 4. Agravo regimental não conhecido. (STJ - 
AgRg no REsp: 1347036 SC 2012/0185405-7, Relator: Ministro 
MAURO  CAMPBELL  MARQUES,  Data  de  Julgamento: 
20/05/2014, T2 - SEGUNDA TURMA, Data de Publicação: DJe 
26/05/2014)



Por fim, prescreve o art. 557, caput, do CPC que o Relator negará 
seguimento  a  recurso  manifestamente  inadmissível,  ou  ainda,  em  confronto  com 
jurisprudência  dominante  do  respectivo  Tribunal  ou  de  Tribunal  Superior, 
dispensando que o recurso seja julgado no colegiado.

Diante de tais considerações, nos termos do que preceitua o art. 
557,  caput,  CPC, nego seguimento ao recurso,  ante sua manifesta intempestividade, 
mantendo incólumes todos os termos da sentença.

Publique-se. Intime-se.

João Pessoa, 10 de fevereiro de 2015

Desembargador João Alves da Silva
Relator


